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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção)

19 de Junho de 2008 *

No processo C-219/07,

que tem por objecto um pedido de decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, 
apresentado pelo Raad van State (Bélgica), por decisão de 16  de Abril de 2007, 
entrado no Tribunal de Justiça em 27 de Abril de 2007, no processo

Nationale Raad van Dierenkwekers en Liefhebbers VZW,

Andibel VZW

contra

Belgische Staat,

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção),

composto por: A.  Rosas, presidente de secção, J.  N. Cunha Rodrigues (relator), 
J. Klučka, P. Lindh e A. Arabadjiev, juízes,

* � Língua do processo: neerlandês.
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advogado-geral: V. Trstenjak,	  
secretário: M. Ferreira, administradora principal,

vistos os autos e após a audiência de 16 de Abril de 2008,

vistas as observações apresentadas:

— � em representação do Nationale Raad van Dierenkwekers en Liefhebbers VZW, 
por R. Portocarero, advocaat,

— � em representação da Andibel VZW, por P. Calus, advocaat,

— � em representação do Governo belga, por L.  Van den Broeck, na qualidade de 
agente, assistida por J.-F. De Bock, advocaat,

— � em representação do Governo neerlandês, por C.  Wissels, M. de Mol e Y. de 
Vries, na qualidade de agentes,

— � em representação do Governo sueco, por A. Kruse, A. Falk e S. Johannesson, na 
qualidade de agentes,
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— � em representação da Comissão das Comunidades Europeias, por B. Stromsky e 
M. van Beek, na qualidade de agentes,

vista a decisão tomada, ouvido o advogado-geral, de julgar a causa sem apresentação 
de conclusões,

profere o presente

Acórdão

O pedido de decisão prejudicial tem por objecto a interpretação do artigo 30.o CE 
e do Regulamento (CE) n.o 338/97 do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, rela‑
tivo à protecção de espécies da fauna e da flora selvagens através do controlo do seu 
comércio (JO L 61, p. 1).

Este pedido foi apresentado no âmbito da apreciação de dois recursos de anulação 
interpostos para o Raad van State (Conselho de Estado), respectivamente, pelo Natio‑
nale Raad van Dierenkwekers en Liefhebbers VZW (Conselho Nacional dos Cria‑
dores e Amigos dos Animais) e pela Andibel VZW, associação sem fins lucrativos 
dos comerciantes que operam no sector da venda de pássaros, animais de companhia 
e acessórios para os mesmos, do Decreto real de 7 de Dezembro de 2001, que fixa a 
lista dos animais que podem ser detidos (Moniteur belge de 14 de Fevereiro de 2002, 
p. 5479, a seguir «decreto real»).
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Quadro jurídico

Legislação comunitária

Nos termos do terceiro considerando do Regulamento n.o 338/97:

«[A]s disposições do presente regulamento não impedem que os Estados-Membros 
possam tomar ou manter medidas mais estritas, no respeito pelo Tratado, nomeada‑
mente no que se refere à detenção de espécimes de espécies abrangidas pelo presente 
regulamento.»

O artigo 1.o do Regulamento n.o 338/97 dispõe:

«O presente regulamento tem por objecto a protecção das espécies da fauna e da 
flora selvagens e a garantia da sua conservação pelo controlo do seu comércio nos 
termos dos artigos que se seguem.

O presente regulamento será aplicado no respeito pelos objectivos, princípios e 
disposições da convenção definida no artigo 2.o»

3

4



I  ‑ 4481

NATIONALE RAAD VAN DIERENKWEKERS EN LIEFHEBBERS E ANDIBEL

O artigo 2.o desse regulamento contém as seguintes definições:

«[…]

b)	� «Convenção»: a Convenção sobre o comércio internacional das espécies da fauna 
e da flora selvagens ameaçadas de extinção (CITES);

[…]

s)	� «Espécie»: uma espécie, subespécie ou uma das suas populações;

t)	� «Espécime»: qualquer animal ou planta, vivo ou morto, de uma espécie incluída 
nos Anexos A a D, qualquer parte ou produto do mesmo, constituinte ou não 
de outras mercadorias, assim como qualquer mercadoria que se afigure, pela 
documentação que a acompanha, a embalagem, uma marca ou etiqueta ou por 
quaisquer outros elementos, ser parte ou conter partes ou produtos de animais 
ou plantas dessa espécie, a menos que tais partes ou produtos estejam especifica‑
mente isentos das disposições do presente regulamento ou das relativas ao anexo 
em que se inclui a espécie, por meio de uma indicação para esse efeito nos anexos 
em causa.

	� Um dado espécime será considerado um espécime de uma espécie incluída nos 
Anexos A a D se for um animal ou planta, com pelo menos um dos progenitores 
pertencente a uma espécie abrangida, ou se for parte ou produto de um animal ou 
planta nessas condições. No caso de os progenitores do animal ou planta perten‑
cerem a espécies incluídas em anexos distintos, ou a espécies em que apenas uma 
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é abrangida, aplicar-se-ão as disposições do anexo mais restritivo. Todavia, no 
caso de espécimes de plantas híbridas, se apenas um dos progenitores pertencer 
a uma espécie incluída no Anexo A, as disposições do anexo mais restritivo só se 
aplicarão se essa espécie estiver anotada no anexo para esse efeito.

u)	� «Comércio»: a introdução na Comunidade, incluindo a introdução proveniente 
do mar e a exportação e reexportação a partir do seu território, bem como a 
utilização, deslocação e transferência da posse dentro da Comunidade, inclu‑
sive dentro de um Estado-Membro, de espécimes abrangidos pelo presente 
regulamento;

[…]»

Nos termos do artigo 3.o do mesmo regulamento:

«1.  O Anexo A do presente regulamento inclui:

a)	� As espécies inscritas no Anexo I da Convenção relativamente às quais os 
Estados-Membros não tenham apresentado uma reserva;

b)	� Qualquer espécie que:

	 i)	� seja ou possa ser objecto de procura para utilização na Comunidade ou para 
comércio internacional e que se encontre ameaçada de extinção ou que seja 
tão rara que qualquer volume de comércio possa colocar em perigo a sobre‑
vivência da espécie, ou
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	 ii)	� pertença a um género ou espécie cujas espécies ou subespécies, respecti‑
vamente, estejam, na sua maioria, incluídas no Anexo A, de acordo com os 
critérios das alíneas a) ou b), subalínea i), e cuja inclusão seja essencial para 
uma protecção eficaz desses taxa.

2.  O Anexo B do presente regulamento inclui:

a)	� As espécies inscritas no Anexo II da Convenção, à excepção das que constam do 
Anexo A, relativamente às quais os Estados-Membros não tenham apresentado 
uma reserva;

b)	� As espécies inscritas no Anexo I da Convenção, relativamente às quais tenha sido 
apresentada uma reserva;

c)	� Quaisquer outras espécies não inscritas nos Anexos I e II da Convenção:

	 i)	� sujeitas a níveis de comércio internacional que, pelo seu volume, possam 
comprometer:

		  — � a sua sobrevivência ou a sobrevivência de populações em determinados 
países, ou
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		  — � a conservação da população total a um nível compatível com o papel da 
espécie nos ecossistemas em que se encontra presente, ou

	 ii)	� cuja inclusão, por razões de semelhança na aparência com outras espécies 
incluídas no Anexo A ou no Anexo B, seja essencial para garantir a eficácia 
dos controlos sobre o comércio de espécimes dessas espécies;

d)	� Espécies para as quais se tenha comprovado que a introdução de espécimes vivos 
no meio natural da Comunidade constitui uma ameaça ecológica para espécies 
da fauna e flora selvagens indígenas da Comunidade.

3.  O Anexo C do presente regulamento inclui:

a)	� As espécies inscritas no Anexo III da Convenção, à excepção das que constam 
dos Anexos A e B, relativamente às quais os Estados-Membros não tenham apre‑
sentado uma reserva;

b)	� As espécies inscritas no Anexo II da Convenção, relativamente às quais tenha 
sido apresentada uma reserva.
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4.  O Anexo D do presente regulamento inclui:

a)	� As espécies não incluídas nos Anexos A a C cujas importações comunitárias 
apresentam um volume tal que se justifica uma vigilância;

b)	� As espécies inscritas no Anexo III da Convenção, relativamente às quais tenha 
sido apresentada uma reserva.

5.  Quando o estado de conservação das espécies abrangidas pelo presente regula‑
mento exigir a sua inclusão num dos anexos da Convenção, os Estados-Membros 
contribuirão para as alterações necessárias.»

O artigo 8.o do mesmo regulamento dispõe:

«1.  São proibidas a compra, a proposta de compra, a aquisição para fins comerciais, 
a exposição pública para fins comerciais, a utilização com fins lucrativos e a venda, 
a detenção para venda, a proposta de venda e o transporte para venda de espécimes 
das espécies incluídas no Anexo A.

2.  Os Estados-Membros podem proibir a detenção de espécimes, nomeadamente de 
animais vivos que pertençam às espécies incluídas no Anexo A.

[…]
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5.  As proibições referidas no n.o  1 são igualmente aplicáveis aos espécimes das 
espécies incluídas no Anexo B, excepto nos casos em que tenha sido apresentada à 
autoridade competente do Estado-Membro em causa prova da sua aquisição ou, se 
provenientes do exterior da Comunidade, [de que foram] introduzidos no território 
comunitário nos termos da legislação em vigor relativa à conservação da fauna e da 
flora selvagens.

6.  As autoridades competentes dos Estados-Membros estão habilitadas a vender os 
espécimes das espécies incluídas nos Anexos B a D que tenham sido declarados apre‑
endidos ao abrigo do presente regulamento, na condição de estes não serem directa‑
mente devolvidos à pessoa singular ou colectiva a quem foram apreendidos ou que 
participou na infracção. Esses espécimes podem, nessas circunstâncias, ser conside‑
rados para todos os efeitos como tendo sido adquiridos legalmente.»

Legislação nacional

O artigo 3.o bis da Lei de 14 de Agosto de 1986, relativa à protecção e ao bem-estar 
dos animais (Moniteur belge de 3 de Dezembro de 1986, p. 16382, a seguir «lei rela‑
tiva ao bem-estar dos animais»), introduzido pelo artigo 3.o da Lei de 4 de Maio de 
1995 (Moniteur belge de 28 de Julho de 1995, p. 20360), tem a seguinte redacção:

«1.  É proibido deter animais que não pertençam às espécies ou categorias cons‑
tantes de uma lista aprovada pelo Rei. Esta lista não prejudica a legislação relativa à 
protecção das espécies animais ameaçadas de extinção.
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2.  Em derrogação do § 1, os animais de espécies ou categorias diferentes das desig‑
nadas pelo Rei podem ser detidos:

1°	� Em jardins zoológicos;

2°	� Por laboratórios;

3°	 a)	� Por particulares, desde que possam provar que já tinham os animais antes da 
entrada em vigor do decreto referido no artigo 3.o bis. Esta prova não é neces‑
sária para os descendentes destes animais, na condição de se encontrarem na 
posse do primeiro proprietário;

	 b)	� Por particulares autorizados pelo ministro responsável pela pasta da agricul‑
tura, após parecer do comité de peritos referido no artigo 5.o, § 2, segundo 
parágrafo.

	� O Rei determina o procedimento de aplicação do disposto nas alíneas a) e b). 
Além disso, pode estabelecer condições especiais para a detenção e a identifi‑
cação dos referidos animais;

4°	� Por veterinários, na medida em que se trate de animais de terceiros, temporaria‑
mente detidos para tratamento veterinário;

5°	� Por centros de acolhimento de animais, na medida em que se trate de uma 
permanência temporária de animais apreendidos, que foram abandonados ou 
encontrados, sem que se pudesse determinar o respectivo detentor;
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6°	� Por lojas de animais, na medida em que detenham os animais por períodos curtos 
e que, previamente, tenha sido celebrado um contrato escrito com uma pessoa 
singular ou colectiva referida nos pontos 1o, 2°, 3°, alínea b), e 7°;

7°	� Em circos ou em exposições itinerantes.

3.  Sem prejuízo das derrogações previstas no § 2, o Rei pode proibir a detenção dos 
animais de outras espécies ou de categorias por si designadas a algumas das pessoas 
singulares ou colectivas enumeradas no § 2».

O artigo  1.o do decreto real fixou, em 1  de Junho de 2002, para os mamíferos, a 
entrada em vigor do artigo 3.o bis da lei relativa ao bem-estar dos animais; o artigo 2.o 
do referido decreto real estabeleceu a lista dos mamíferos que podem ser detidos; e 
os artigos 3.o a 5.o do mesmo, as disposições de execução previstas no artigo 3.o bis, 
n.o 2, ponto 3o, alínea b), dessa lei. O decreto real foi alterado pelo Decreto real de 
22 de Agosto de 2002 (Moniteur belge de 25 de Setembro de 2002, p. 43346), que 
introduziu uma taxa pelo pedido de autorização de detenção, por particulares, de 
mamíferos não incluídos na lista das espécies cujos espécimes podem ser detidos 
(artigo  1.o) e alargou esta lista, elevando para 46 o número de espécies em causa 
(artigo 2.o).

Litígios no processo principal e questões prejudiciais

No órgão jurisdicional de reenvio, o Nationale Raad van Dierenkwekers en Liefhe‑
bbers VZW e a Andibel VZW alegam que o decreto real, em conjugação com a lei 
relativa ao bem-estar dos animais, gera uma proibição absoluta de importar de outro 
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Estado-Membro, deter e comercializar mamíferos de espécies que não constam da 
lista dita «positiva» anexa ao decreto real, sendo tal proibição contrária ao Regula‑
mento n.o 338/97 e ao Tratado, em especial ao artigo 30.o CE.

O órgão jurisdicional de reenvio observa que o decreto real tem por consequência 
que, salvo nos casos enumerados no artigo 3.o bis, n.o 2, da lei relativa ao bem-estar 
dos animais, é impossível deter, na Bélgica, um mamífero que não pertença às espé‑
cies constantes dessa lista. Um tal decreto regulamentar afecta incontestavelmente o 
comércio entre os Estados-Membros.

Nestas condições, o Raad van State decidiu suspender a instância e submeter ao 
Tribunal de Justiça as seguintes questões prejudiciais:

«1)	�O artigo 30.o [CE], considerado em si mesmo ou em conjugação com o Regula‑
mento […] n.o 338/97 […], deve ser interpretado no sentido de que uma proi‑
bição de importação e de comercialização de animais, estabelecida em aplicação 
do artigo  3.o bis, §  1, da lei [relativa ao bem-estar dos animais], é injustificada 
relativamente aos mamíferos importados de outro Estado-Membro da União 
Europeia e pertencentes [ao Anexo] B, C ou D d[esse] regulamento ou não cons‑
tantes [do referido] regulamento, sempre que estes mamíferos sejam detidos 
nesse Estado-Membro nos termos da legislação desse Estado e essa legislação 
esteja em conformidade com as disposições do [mesmo] regulamento?

2)	� O artigo 30.o [CE] ou o Regulamento n.o 338/97 opõem-se à regulamentação de 
um Estado-Membro que, com base na legislação existente em matéria de bem-
-estar dos animais, proíbe toda e qualquer utilização comercial de espécimes de 
animais que não sejam expressamente indicados na legislação nacional, quando 
o objectivo da protecção dessas espécies, previsto no artigo 30.o [CE], possa ser 
alcançado de modo igualmente eficaz através de medidas menos restritivas do 
comércio intracomunitário?»
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Quanto às questões prejudiciais

Com as suas duas questões, que importa analisar em conjunto, o órgão jurisdi‑
cional de reenvio pergunta, no essencial, se os artigos  28.o  CE e 30.o  CE, conside‑
rados isoladamente ou conjugados com o Regulamento n.o 338/97, se opõem a uma 
regulamentação nacional, como a que está em causa no processo principal, segundo 
a qual a proibição de importação, de detenção e de comercialização de mamíferos 
pertencentes a espécies diferentes das expressamente referidas nessa regulamen‑
tação se aplica a espécies de mamíferos que não constam do Anexo A do referido 
regulamento.

Importa desde logo salientar que, de acordo com o terceiro considerando do Regu‑
lamento n.o  338/97, as suas disposições não impedem que os Estados-Membros 
possam tomar ou manter medidas mais estritas, no respeito pelo Tratado, nomea‑
damente no que se refere à detenção de espécimes de espécies abrangidas por esse 
mesmo regulamento.

Além disso, o artigo 176.o CE dispõe que as medidas de protecção que, como o Regu‑
lamento n.o 338/97, são adoptadas por força do artigo 175.o CE não obstam a que 
cada Estado-Membro mantenha ou introduza medidas de protecção reforçadas, que 
devem ser compatíveis com o Tratado (v. acórdão de 23 de Outubro de 2001, Tridon, 
C-510/99, Colect., p. I-7777, n.o 45).

Resulta da decisão de reenvio que, nos termos da regulamentação em causa no 
processo principal, só os mamíferos pertencentes às espécies constantes da lista que 
constitui o Anexo I do decreto real podem ser detidos, importados e comercializados 
na Bélgica, salvo os casos enumerados no artigo 3.o bis, n.o 2, da lei relativa ao bem-
-estar dos animais.
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As questões prejudiciais apenas se referem à proibição de importação, de detenção e 
de comercialização de mamíferos, instituída pela regulamentação controvertida, na 
medida em que ela se aplica às espécies de mamíferos mencionadas nos Anexos B, C 
e D do Regulamento n.o 338/97 e às que não se incluem no âmbito de aplicação desse 
regulamento.

É pacífico que o Regulamento n.o 338/97 não contém uma proibição geral de impor‑
tação e de comercialização de outras espécies que não as referidas no seu Anexo A.

Mais especificamente, quanto à proibição de utilização comercial de espécimes de 
espécies constantes do Anexo B do Regulamento n.o 338/97, o Tribunal de Justiça já 
decidiu que a mesma constitui uma medida mais estrita na acepção do artigo 176.o CE 
(acórdão Tridon, já referido, n.o  49). É também o caso dos espécimes de espécies 
inscritas nos Anexos C e D do mesmo regulamento, não contendo este nenhuma 
disposição específica que implique uma proibição geral da sua utilização comercial. 
A mesma conclusão se impõe, por maioria de razão, no atinente aos espécimes de 
espécies que não são abrangidas pelo regulamento, uma vez que não foi adoptada 
nenhuma medida de harmonização ao nível comunitário, que proíba a sua utilização 
comercial.

Tendo o decreto real por consequência que os espécimes de espécies não referidas no 
Anexo A do Regulamento n.o 338/97 não podem, regra geral, ser importados, detidos 
e comercializados na Bélgica, esse decreto real constitui uma regulamentação mais 
estrita que o regulamento, que deve, por isso, ser analisada à luz do artigo 28.o CE.

Uma regulamentação como a que está em causa no processo principal, uma vez apli‑
cada a espécimes provenientes de outro Estado-Membro, é susceptível de entravar o 
comércio intracomunitário na acepção do artigo 28.o CE (v., neste sentido, acórdão 
Tridon, já referido, n.o 49).
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Efectivamente, uma disposição legal de um Estado-Membro que proíbe comercia‑
lizar, adquirir, oferecer, expor para venda, pôr à venda, deter, preparar, transportar, 
vender, ceder a título oneroso ou gratuito, importar ou utilizar mercadorias que não 
foram previamente autorizadas constitui uma medida de efeito equivalente a uma 
restrição quantitativa, na acepção do artigo  28.o  CE (v., neste sentido, designada‑
mente, acórdão de 17 de Setembro de 1998, Harpegnies, C-400/96, Colect., p. I-5121, 
n.o 30).

O Tribunal considerou ainda que uma regulamentação que exige que a comerciali‑
zação de certas mercadorias seja sujeita à sua inscrição prévia numa «lista positiva» 
torna a sua comercialização mais difícil e mais onerosa e, consequentemente, entrava 
as trocas comerciais entre os Estados-Membros (v., neste sentido, acórdão de 5 de 
Fevereiro de 2004, Comissão/França, C-24/00, Colect., p. I-1277, n.o 23).

Segundo o Governo belga, a regulamentação em causa no processo principal, ainda 
que entrave a livre circulação de mercadorias, prossegue um objectivo legítimo, a 
saber, o bem-estar dos animais detidos em cativeiro. Baseia-se na constatação de 
que a detenção de mamíferos só é aceitável num número limitado de casos, tendo 
em conta as necessidades fisiológicas e etológicas mínimas desses mamíferos. Este 
governo indica a este propósito que, se for evidente que, dadas estas necessidades, 
espécimes de uma espécie determinada de mamíferos não podem ser detidos por 
quem quer que seja, sem comprometer o seu bem-estar, não podem estar inscritos 
na lista positiva e, logo, ser comercializados, com excepção do regime derrogatório 
previsto no artigo 3.o bis, n.o 2, da lei relativa ao bem-estar dos animais. A referida 
regulamentação encontra, pois, a sua justificação na protecção da saúde e da vida dos 
animais em causa.

Além disso, segundo o Governo belga, a regulamentação controvertida é proporcio‑
nada ao fim pretendido. Por um lado, não institui uma proibição absoluta de impor‑
tação desses animais. Com efeito, nos termos do artigo 3.o bis, n.o 2, da lei relativa 
ao bem-estar dos animais, os espécimes de espécies ou de categorias diferentes das 
que constam da lista que constitui o Anexo I do decreto real podem, apesar de tudo, 
ser detidos, designadamente, em jardins zoológicos, laboratórios, circos e exposições 
itinerantes, e ainda por particulares autorizados pelo ministro competente para a 
protecção dos animais e por lojas de animais, desde que, previamente, tenha sido 
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celebrado um contrato escrito com as pessoas singulares ou colectivas de uma das 
categorias já referidas.

Por outro lado, a lista positiva foi elaborada após a fixação, pelo Conseil national du 
bien-être des animaux [Conselho Nacional do Bem-Estar dos Animais], de critérios 
objectivos, designadamente, com base em contribuições de cientistas e de especia‑
listas. Estes critérios são os seguintes: em primeiro lugar, os animais devem ser fáceis 
de manter e susceptíveis de ser alojados com respeito pelas suas necessidades fisio‑
lógicas, etológicas e ecológicas essenciais; em segundo lugar, não devem ser natural‑
mente agressivos nem comportar outro risco especial para a saúde do homem; em 
terceiro lugar, não podem pertencer a espécies relativamente às quais há indicações 
claras que demonstram que os espécimes, uma vez em liberdade, podem sobreviver 
e representar, por isso, uma ameaça ecológica; e, em quarto lugar, devem ser objecto 
de dados bibliográficos relativos à sua detenção. Em caso de contradição entre os 
dados ou as informações disponíveis sobre a aptidão dos espécimes de uma espécie 
para serem detidos, a dúvida deve beneficiar o animal.

A este respeito, importa recordar, em primeiro lugar, que a protecção do bem-estar 
dos animais constitui um objectivo legítimo de interesse geral cuja importância se 
traduziu, nomeadamente, na adopção, pelos Estados-Membros, do Protocolo relativo 
à protecção e ao bem-estar dos animais, anexo ao Tratado que institui a Comunidade 
Europeia (JO 1997, C 340, p. 110). O Tribunal de Justiça reconheceu, por outro lado, 
em diversas ocasiões, o interesse que a Comunidade atribui à saúde e à protecção dos 
animais (v. acórdão de 17 de Janeiro de 2008, Viamex Agrar Handel e ZVK, C-37/06 
e C-58/06, Colect., p. I-69, n.os 22 e 23 e jurisprudência aí referida).

Importa recordar, em segundo lugar, que, nos termos do artigo 30.o CE, as disposições 
dos artigos 28.o CE e 29.o CE são aplicáveis sem prejuízo das proibições ou restrições 
justificadas, nomeadamente, por razões de protecção da saúde e da vida das pessoas 
e dos animais, desde que tais proibições ou restrições não constituam nem um meio 
de discriminação arbitrária nem uma restrição dissimulada ao comércio entre os 
Estados-Membros, e que o Tribunal de Justiça decidiu que a protecção da saúde e 
da vida dos animais constitui uma exigência fundamental reconhecida pelo direito 
comunitário (v., neste sentido, acórdão de 11 de Maio de 1999, Monsees, C-350/97, 
Colect., p. I-2921, n.o 24).
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Quanto ao risco de os espécimes, uma vez em liberdade, poderem sobreviver e repre‑
sentar, por isso, uma ameaça ecológica, há que lembrar, em terceiro lugar, que resulta 
de uma jurisprudência constante que as restrições à livre circulação de mercadorias 
podem ser justificadas por exigências imperativas como as da protecção do ambiente 
(v. acórdãos de 14 de Julho de 1998, Bettati, C-341/95, Colect., p. I-4355, n.o 62, e de 
12 de Outubro de 2000, Snellers, C-314/98, Colect., p. I-8633, n.o 55).

Uma vez que o princípio da proporcionalidade, que está na base do último período 
do artigo 30.o CE, exige que a faculdade de os Estados-Membros proibirem as impor‑
tações de animais provenientes de outros Estados-Membros, onde são legalmente 
comercializados, seja limitada ao que é necessário para assegurar os objectivos de 
protecção legitimamente prosseguidos (v., neste sentido, nomeadamente, acórdão 
Harpegnies, já referido, n.o 34), importa, na aplicação deste princípio num contexto 
como o do processo principal, ter em consideração a natureza especial das espécies 
em causa e os interesses e exigências recordados nos n.os 27 a 29 do presente acórdão.

O facto de um Estado-Membro impor regras menos rígidas que as aplicáveis noutro 
Estado-Membro não significa por si só que estas últimas sejam desproporcionadas 
e, portanto, incompatíveis com o direito comunitário. Efectivamente, a simples 
circunstância de um Estado-Membro ter escolhido um sistema de protecção dife‑
rente do adoptado por outro Estado-Membro não pode ter incidência na apre‑
ciação da necessidade e da proporcionalidade das disposições adoptadas na matéria 
(v., designadamente, acórdão de 1 de Fevereiro de 2001, Mac Quen e o., C-108/96, 
Colect., p. I-837, n.os 33 e 34).

Ao contrário do que sustentam as demandantes na causa principal, um sistema de 
lista negativa, que consista na circunscrição do âmbito de proibição apenas às espé‑
cies de mamíferos indicadas nessa lista, pode não ser suficiente para alcançar o 
objectivo da protecção ou de respeito dos interesses e exigências mencionados nos 
n.os  27 a 29 do presente acórdão. De facto, o recurso a tal sistema pode significar 
que, enquanto uma espécie de mamíferos não for inscrita naquela lista, os espécimes 
dessa espécie podem ser livremente detidos, mesmo que não tenha havido nenhuma 
avaliação científica adequada a garantir que essa detenção não comporta risco algum 
para a salvaguarda dos referidos interesses e exigências (v., por analogia, acórdão de 
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12 de Julho de 2005, Alliance for Natural Health e o., C-154/04 e C-155/04, Colect., 
p. I-6451, n.o 70).

No entanto, segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, uma regulamen‑
tação que, como a que está em causa no processo principal, sujeita a detenção de 
mamíferos à inscrição prévia das espécies a que pertencem numa lista positiva, apli‑
cando-se também aos espécimes de espécies que são legalmente detidos noutros 
Estados-Membros, só é conforme com o direito comunitário se estiverem reunidas 
determinadas condições (v., por analogia, designadamente, acórdãos de 16 de Julho de 
1992, Comissão/França, C-344/90, Colect., p. I-4719, n.os 8 e 16, e Comissão/França, 
já referido, n.o 25).

Antes de mais, a elaboração dessa lista e as suas alterações posteriores devem 
assentar em critérios objectivos e não discriminatórios (v., neste sentido, designa‑
damente, acórdão de 23  de Setembro de 2003, Comissão/Dinamarca, C-192/01, 
Colect., p. I-9693, n.o 53).

Em seguida, a referida regulamentação deve prever um procedimento que permita 
aos interessados obter a inscrição de novas espécies de mamíferos na lista nacional 
das espécies autorizadas. Este procedimento deve ser facilmente acessível, o que 
implica que esteja expressamente previsto num acto de alcance geral, e deve poder 
ser concluído em prazos razoáveis, e, se conduzir a um indeferimento, que deve ser 
fundamentado, esse indeferimento deve poder ser objecto de recurso contencioso 
(v., por analogia, acórdãos, já referidos, de 16 de Julho de 1992, Comissão/França, 
n.o 9, e de 5 de Fevereiro de 2004, Comissão/França, n.os 26 e 37).

Por fim, um pedido destinado a obter a inscrição de uma espécie de mamíferos na 
referida lista só pode ser indeferido pelas autoridades administrativas competentes se 
a detenção de espécimes dessa espécie apresentar um risco real para a salvaguarda ou 
o respeito dos interesses e exigências referidos nos n.os 27 a 29 do presente acórdão 
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(v., por analogia, designadamente, acórdãos, já referidos, de 16  de Julho de 1992, 
Comissão/França, n.o 10, e de 5 de Fevereiro de 2004, Comissão/França, n.o 27).

De qualquer modo, um pedido com vista a obter a inscrição de uma espécie na lista 
das espécies de mamíferos cuja detenção é autorizada só pode ser rejeitado pelas 
autoridades competentes com base numa avaliação aprofundada do risco que a 
detenção de espécimes da espécie em causa representa para a salvaguarda dos inte‑
resses e exigências referidos nos n.os 27 a 29 do presente acórdão, feita a partir dos 
dados científicos disponíveis mais fiáveis e dos resultados mais recentes da investi‑
gação internacional (v., por analogia, designadamente, acórdão Alliance for Natural 
Health e o., já referido, n.o 73).

Quando for impossível determinar com certeza a existência ou o alcance do risco 
previsível, devido à natureza insuficiente, não conclusiva ou imprecisa dos resultados 
dos estudos efectuados, mas persista a probabilidade de um prejuízo real para a saúde 
das pessoas ou dos animais ou para o ambiente na hipótese de o risco se realizar, o 
princípio da precaução justifica a adopção de medidas restritivas.

Por outro lado, quanto a derrogações como as previstas no artigo 3.o bis, n.o 2, da 
lei relativa ao bem-estar dos animais, importa salientar que não devem conduzir ao 
favorecimento dos produtos nacionais, o que constituiria uma discriminação arbi‑
trária ou uma restrição dissimulada imposta aos produtos importados de outros 
Estados-Membros (v., designadamente, acórdão de 16 de Dezembro de 1980, Fietje, 
27/80, Recueil, p. 3839, n.o 14).

No que respeita, mais especificamente, às condições fixadas no artigo 3.o bis, n.o 2, 
pontos 3o, alínea b), e 6° da lei relativa ao bem-estar dos animais, atinentes à detenção, 
por particulares ou lojas de animais, de espécimes de espécies de mamíferos não refe‑
ridas na lista anexa ao decreto real, há que verificar se tais condições são objecti‑
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vamente justificadas e não vão além do que é necessário para garantir a finalidade 
prosseguida pela regulamentação nacional no seu todo.

Assim, há que reconhecer que a apreciação a fazer sobre a proporcionalidade de 
um regime como o que está em causa no processo principal, em especial, sobre a 
questão de saber se o objectivo prosseguido poderia ser alcançado por medidas que 
afectassem em menor grau o comércio intracomunitário, não pode, no caso vertente, 
ser efectuada sem elementos de informação suplementares sobre o referido regime 
e sobre a sua aplicação. A apreciação dos critérios fixados e da sua aplicação, do 
alcance das derrogações previstas no artigo 3.o bis, n.o 2, da lei relativa ao bem-estar 
dos animais, bem como das características do processo de inscrição, como a sua 
acessibilidade e as possibilidades de recurso em caso de recusa de inscrição, pres‑
supõe uma análise concreta, fundada nomeadamente nos diferentes textos aplicáveis, 
na prática e em estudos científicos, análise que compete ao órgão jurisdicional de 
reenvio efectuar (v., neste sentido, acórdão Tridon, já referido, n.o 58).

Tendo em conta as considerações precedentes, há que responder às questões subme‑
tidas que os artigos 28.o CE e 30.o CE, considerados isoladamente ou conjugados com 
o Regulamento n.o 338/97, não se opõem a uma regulamentação nacional, como a 
que está em causa no processo principal, segundo a qual a proibição de importação, 
de detenção e de comercialização de mamíferos pertencentes a espécies diferentes 
das expressamente referidas nessa regulamentação se aplica a espécies de mamí‑
feros que não constam do Anexo A desse regulamento, se a protecção ou o respeito 
dos interesses e exigências mencionados nos n.os 27 a 29 do presente acórdão não 
puderem ser alcançados com a mesma eficácia por medidas menos restritivas das 
trocas comerciais comunitárias.

Incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar:

— � se a elaboração e as posteriores alterações da lista nacional das espécies de 
mamíferos cuja detenção é autorizada assentam em critérios objectivos e não 
discriminatórios;
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— � se está previsto um procedimento que permita aos interessados obter a inscrição 
de espécies de mamíferos nessa lista, se esse procedimento é facilmente aces‑
sível e pode ser concluído em prazos razoáveis e, em caso de indeferimento da 
inscrição, que deve ser fundamentado, se este indeferimento pode ser objecto de 
recurso jurisdicional;

— � se os pedidos destinados a obter a inscrição de uma espécie de mamíferos na refe‑
rida lista ou a beneficiar de uma derrogação individual para a detenção de espé‑
cimes de espécies nela não mencionadas só podem ser indeferidos pelas autori‑
dades administrativas competentes quando a detenção de espécimes das espécies 
em causa apresentar um risco real para a salvaguarda dos interesses e exigências 
supra-referidos; e

— � se as condições impostas para a detenção de espécimes de espécies de mamíferos 
não referidas nessa mesma lista, como as fixadas no artigo 3.o bis, n.o 2, pontos 3o, 
alínea b), e 6.o da lei relativa ao bem-estar dos animais, são objectivamente justi‑
ficadas e não vão além do que é necessário para garantir a finalidade prosseguida 
pela regulamentação nacional no seu todo.

Quanto às despesas

Revestindo o processo, quanto às partes na causa principal, a natureza de incidente 
suscitado perante o órgão jurisdicional de reenvio, compete a este decidir quanto às 
despesas. As despesas efectuadas pelas outras partes para a apresentação de observa‑
ções ao Tribunal de Justiça não são reembolsáveis.
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Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara:

Os artigos  28.o  CE e 30.o  CE, considerados isoladamente ou conjugados com 
o Regulamento (CE) n.o 338/97 do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, rela-
tivo à protecção de espécies da fauna e da flora selvagens através do controlo 
do seu comércio, não se opõem a uma regulamentação nacional, como a que 
está em causa no processo principal, segundo a qual a proibição de importação, 
de detenção e de comercialização de mamíferos pertencentes a espécies dife-
rentes das expressamente referidas nessa regulamentação se aplica a espécies de 
mamíferos que não constam do Anexo A desse regulamento, se a protecção ou 
o respeito dos interesses e exigências mencionados nos n.os 27 a 29 do presente 
acórdão não puderem ser alcançados com a mesma eficácia por medidas menos 
restritivas das trocas comerciais comunitárias.

Incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar:

— � se a elaboração e as posteriores alterações da lista nacional das espécies de 
mamíferos cuja detenção é autorizada assentam em critérios objectivos e não 
discriminatórios;

— � se está previsto um procedimento que permita aos interessados obter a 
inscrição de espécies de mamíferos nessa lista, se esse procedimento é facil-
mente acessível e pode ser concluído em prazos razoáveis e, em caso de inde-
ferimento da inscrição, que deve ser fundamentado, se este indeferimento 
pode ser objecto de recurso jurisdicional;

— � se os pedidos destinados a obter a inscrição de uma espécie de mamíferos na 
referida lista ou a beneficiar de uma derrogação individual para a detenção 
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de espécimes de espécies nela não mencionadas só podem ser indeferidos 
pelas autoridades administrativas competentes quando a detenção de espé-
cimes das espécies em causa apresentar um risco real para a salvaguarda dos 
interesses e exigências supra-referidos; e

— � se as condições impostas para a detenção de espécimes de espécies de mamí-
feros não referidas nessa mesma lista, como as fixadas no artigo 3.o bis, n.o 2, 
pontos 3o, alínea b), e 6° da Lei de 14 de Agosto de 1986, relativa ao bem-estar 
dos animais, na redacção dada pela Lei de 4 de Maio de 1995, são objectiva-
mente justificadas e não vão além do que é necessário para garantir a finali-
dade prosseguida pela regulamentação nacional no seu todo.

Assinaturas


